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Área temática: Operações - Gestão de Operações Sustentáveis 
 

UMA PROPOSTA PARA ESTUDO DE PADRÕES DE PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEIS EM CADEIAS AGROALIMENTARES  

 
Resumo 
 
O objetivo do estudo é desenvolver um framework que possibilite compreender as relações da 
gestão da cadeia de suprimentos (SCM) com o desenvolvimento de padrões de produção 
sustentável em cadeias agroalimentares. O método utilizado para desenvolver o tema da 
pesquisa foi uma revisão sistemática por meio de artigos das principais bases de dados e jounals 
da área de SCM. Os dados evidenciaram um campo de estudo em desenvolvimento com os 
conceitos ainda sendo estruturados. A construção do framework também possibilitou evidenciar 
que não existe um conceito de como os instrumentos de gestão e agentes externos interagem na 
adoção de padrões em cadeias agroalimentares. 
 
Palavras-chave: Cadeia de suprimentos, padrões sustentáveis e cadeias agroalimentares. 
 
Abstract  
 
The objective of this study is to develop a framework that enables the understanding of the 
relationships of supply chain management (SCM) with the development of sustainable 
production patterns in agri-food chains. The method used to develop the topic of research was 
a systematic review through articles of major databases and journals of SCM area. The data 
showed a developing field of study with the concepts still being structured. The construction of 
the framework also enabled the demonstration that there is not a concept of how the instruments 
of management and external agents interact in the adoption of standards in agri-food chains. 
 
Keywords: Supply chain, sustainable standards and agri-food chains 
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1 INTRODUÇÃO 
Nos últimos anos o Brasil potencializou suas exportações de grãos e carne bovina com 

a abertura de mercados antes não atendidos. Por outro lado, estudos demonstram que a pecuária 
e a agricultura são tidas como uma das principais causas do desmatamento na Amazônia Legal 
brasileira (RIVERO et al., 2009, MOTA; GAZONI, 2012). Daí a necessidade de elaborar 
estudos aprofundados sobre a cadeia agroalimentar, que apresenta problemas de coordenação 
entre seus elos. Um dos prováveis motivos seria o fato do Brasil ser um país com vastas 
extensões e com agentes muito heterogêneos envolvidos na cadeia. Outro motivo seria o 
surgimento ou o crescimento de normas privadas (HENSON; REARDON, 2005; LEE; 
GEREFFI; BEAUVAIS, 2012), sendo que muitas decisões importantes a respeito dos riscos de 
segurança alimentar, impactos ambientais e saúde pública estão cada vez mais presentes nos 
cenários da cadeia agroalimentar global (VIEIRA; TRAILL, 2007).  

Dadas às pressões, tanto no âmbito nacional como internacional, contextualizadas 
acima, não há um consenso ou, até mesmo, um entendimento claro na literatura sobre quais 
seriam as iniciativas criadas no sentido de atender ou amenizar tais pressões que remetem à 
produção dentro de padrões sustentáveis nas cadeias agroalimentares. Diante desse contexto, 
avaliar aspectos de melhoria para os agentes envolvidos na gestão em cadeias agroalimentares 
é uma forma de detectar prováveis oportunidades e ameaças para a implementação de uma 
política institucional alinhada à sustentabilidade para produção de alimentos. 

Nessa perspectiva, alguns autores (SHEPHERD; WILSON, 2013; MAERTENS; 
SWINNEN, 2009; HENSON, 2007; HATANAKA; KONEFAL; COSNTACE, 2012; 
SCHUSTER; MAERTENS, 2013) evidenciam que há lacunas de pesquisa nos países em 
desenvolvimento, como é o caso do Brasil, relacionadas a normas de produção de produtos 
tanto de ordem ambiental como social, instrumentos para regular os padrões em cadeias 
agroalimentares, além da adequação aos padrões de exportações exigidos pelos mercados 
importadores. Especificamente, esses autores fazem menção quanto à necessidade de se 
investigar melhor como vêm sendo trabalhadas tais exigências em países em desenvolvimento, 
principalmente no que tange à produção dentro de padrões sustentáveis. 

Dessa forma, analisando as lacunas teóricas identificadas, o presente estudo busca 
pesquisar: Como os padrões de produção sustentável são introduzidos/implementados por meio 
da gestão da cadeia agroalimentar?  

Nesse contexto, o objetivo deste ensaio é elaborar um framework que sistematize o 
entendimento dos agentes responsáveis pela gestão da cadeia de suprimentos quanto ao 
desenvolvimento e implementação de padrões de produção sustentáveis em cadeias 
agroalimentares. Para atingir este propósito, os seguintes passos foram desenvolvidos: a) 
compreender a gestão da cadeia de suprimentos agroalimentares; b) conhecer as abordagens 
teóricas em SCM e c) explorar e compreender os conceitos relacionados a padrões sustentáveis. 

O estudo está organizado em quatro seções, além desta introdução. A seção dois inicia 
contextualizando o método utilizado para construção da pesquisa. Na seção seguinte são 
apresentas as principais proposições dos autores da área, envolvendo os conceitos da gestão da 
cadeia de suprimentos, abordagens teóricas em SCM, cadeias agroalimentares e padrões 
sustentáveis. A seção quatro apresenta o framework e as questões de pesquisa relacionadas. Ao 
final, serão expostas as considerações finais envolvendo as contribuições da pesquisa para a 
gestão em cadeias agroalimentares quanto a adoção de padrões sustentáveis de produção. 
2 MÉTODO PARA REVISÃO 

O método utilizado para desenvolver a proposta foi uma revisão sistemática, que contou 
com quatro etapas distintas de busca de material: 

1) Na primeira etapa, foi realizada uma busca nas bases de dados cientificas Web of 
Knowledge, EBSCO, Emerald e Science Direct, por estudos seminais da área de cadeia de 
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suprimento. O objetivo dessa seleção foi esclarecer a evolução dos conceitos relacionados à 
cadeia de suprimentos. 

2) Na segunda etapa, foram selecionados artigos que discutem a temática SCM e 
padrões, simultaneamente, nas bases de dados cientificas Web of Knowledge, EBSCO, Emerald 
e Science Direct; as expressões utilizadas foram supply chain management e standards. Os 
resultados dessa busca foram avaliados e, quando o abstract evidenciava alguma relação com 
a pesquisa, os artigos eram selecionados para posterior revisão. A finalidade foi identificar as 
problemáticas atuais que envolvem a temática explorada.  

3) A terceira etapa consistiu em selecionar artigos em journals da área que se destacam 
pelo alto fator de impacto de suas publicações cientificas. Os periódicos acessados e o número 
de artigos selecionados foram Journal of Management (15), Journal of Operations 
Management (90), Journal of Supply Chain Management (52), Supply Chain Management: A 
Journal International (61), cujo principal objetivo foi identificar artigos publicados nos últimos 
cinco anos, relacionados com a pesquisa sobre SCM e padrões. A busca nos journals também 
teve o objetivo de identificar as teorias mais utilizadas nessas publicações nos últimos cinco 
anos. Percebeu-se que a Teoria dos Custos de Transação é a mais utilizada para trabalhos em 
cadeia de suprimentos (32 artigos), seguida pela Abordagem Visão Baseada em Recursos (18 
artigos) e Teoria da Troca Social (10 artigos). 

4) Na quarta etapa, procurou-se fazer uma seleção de artigos mais específicos 
relacionados ao tema de pesquisa, na qual as expressões de busca utilizadas foram agri-food or 
agrifood, supply chain e standards, nas bases de dados Web of Knowledge, EBSCO, Emerald e 
Science Direct. O tempo foi delimitado nas publicações dos últimos cinco anos. Essa busca teve 
o objetivo de identificar o estado da arte em relação ao tema de pesquisa. 
3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 Gestão da Cadeia de Suprimentos 

A definição de gestão da cadeia de suprimentos (Supply Chain Management – SCM), 
amplamente empregado na literatura, é a utilizado por Lambert e Cooper (2000) com base na 
definição do Global Supply Chain Forum (GSCF): a SCM é a integração dos processos-chave 
de um negócio, partindo do usuário final até os fornecedores iniciais de informações, serviços 
e produtos que acrescentem valor para o consumidor e para outros stakeholders. 

A primeira vez que o conceito de cadeia de suprimentos surgiu na literatura foi em 1982 
(COOPER; LAMBERT; PAGH, 1997) e ganhou expressividade nos anos 1990. Na primeira 
década do século XXI, solidificou-se como prática empresarial e disciplina acadêmica. Chen e 
Paulraj (2004) descrevem que o conceito da SCM foi inspirado por várias áreas como a 
revolução da qualidade (DALE et al., 1994); noções de gestão de materiais e logística integrada 
(CARTER; PRICE, 1993); interesse crescente em mercados industriais e redes (FORD, 1990; 
JARILLO, 1993) e a influência de estudos de indústrias específicas (LAMMING, 1993). A 
partir da década de 1990, o conceito de gestão da cadeia de suprimentos voltou-se para a 
integração dos processos de negócio na cadeia de suprimentos. Storti e Vieira (2013) relatam 
que, a partir dessa época, intensificaram-se os estudos voltados para a cadeia de suprimentos, 
destacando a importância dos relacionamentos entre os elos a jusante e a montante. 

Rao e Holt (2005) e Bowersox et al. (2014) complementam que a visão da cadeia de 
suprimentos pode estar relacionada com o foco na cooperação, reconhecimento e confiança, a 
partir da articulação dos elos envolvidos. Nos últimos anos, a SCM passou a exercer um papel 
importante de influência nas empresas. Essa inovação pode ter ocorrido por pressões globais, 
avanços na tecnologia da informação, pelo aumento da competividade internacional e por 
arranjos tradicionais no canal de distribuição que passaram a pensar mais na integração e na 
colaboração. Desse modo, a cadeia de suprimentos pode ser visualizada de forma holística, a 
fim de garantir a sustentabilidade em toda cadeia de abastecimento, fornecendo mais 
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suprimento para o papel central da abordagem colaborativa na gestão da cadeia de suprimentos, 
especialmente no domínio da sustentabilidade (BLOME; PAULRAJ; SCHUETZ, 2014). 

Para Seuring e Müller (2008) e Seuring (2013), a sustentabilidade aplicada à SCM é 
conceituada por eles como a gestão de materiais, informações e fluxo de capital, e tem como 
objetivo, integrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável (ambiental, social e 
econômico). Para tanto, a cooperação entre as empresas que compõem a cadeia de suprimentos 
é de suma importância, pois leva à execução de objetivos estratégicos em longo prazo e a 
atributos não imitáveis. Os autores destacam também que muitas vezes as empresas acabam 
respondendo por pressões externas a favor da aplicação de práticas sustentáveis. Deste modo 
entender a influência dos aspectos contratuais abordados pela Teoria dos Custos de Transação, 
e relacionais, contemplados na Visão Baseada em Recursos e Teoria da Troca Social na gestão 
da cadeia de suprimentos, podem contribuir para adoção de padrões sustentáveis.  
3.2 Abordagens Teóricas em Gestão da Cadeia de Suprimentos 

Para o desenvolvimento desta etapa, foi utilizado o material selecionado nos journals 
com alto fator de impacto, que foi revisado com a finalidade de verificar qual teoria estava 
sendo mais utilizada em estudos da gestão da cadeia de suprimentos. Um dos critérios de 
escolha da teoria a ser explanada deu-se pela quantidade de vezes que a teoria foi utilizada na 
amostra dos artigos; outro critério foi a análise das teorias que melhor relação tinham com o 
tema de pesquisa. A seguir, serão apresentados os principais conceitos relacionados às teorias 
selecionadas: a Teoria dos Custos de Transação, Visão Baseada em Recursos e Teoria da Troca 
Social.  
3.2.1 Teoria dos Custos de Transação (TCT) 

O funcionamento e a relação na cadeia de suprimentos podem ser explicados pela Teoria 
dos Custos de Transação, a relação no intuito de se conhecer como as relações acontecem e o 
funcionamento no sentido de explicar a organização da empresa e a sua interação com a cadeia 
de suprimentos. As pesquisas sobre a Teoria dos Custos de Transação iniciaram com o trabalho 
The nature of the firm, de Coase, em 1937. Seu estudo evidenciou uma nova forma de entender 
as estratégias empresariais ao mostrar que existem custos, além dos custos de produção, 
relacionados ao funcionamento dos mercados, isto é, os custos de transação. Introduziu uma 
nova abordagem teórica de rompimento com os princípios de certeza, racionalidade e 
concorrência perfeita das teorias neoclássicas.  

Em seguida, a teoria foi conduzida por Williamson (1975, 1996), Hobbs (1996), Grover 
e Malhotra (2003) e outros estudiosos. Esses autores contribuiram com os estudos de Coase, no 
intuito de explicar parâmetros utilizados para entender o fenômeno e que o uso da teoria dos 
custos de transação pode contribuir para a organização das firmas e a sua interação na cadeia 
de suprimentos, bem como evidenciar modos alternativos de organização da produção.  

Para Williamson (1996), os atributos que caracterizam uma transação e cujo 
alinhamento deve ser levado em consideração, quando da escolha de estruturas de governança, 
são três: a frequência, a incerteza e a especificidade de ativos, sendo o último o mais decisivo 
pela importância estratégica. O autor ainda lembra os pressupostos comportamentais, 
descrevendo que as principais razões para que as transações sejam efetivadas dentro das 
fronteiras de uma organização são: a) Racionalidade limitada: provém da noção de 
incompletude contratual, isto é, devido às fronteiras cognitivas que se distinguem os agentes, 
impossibilitando o estabelecimento de contratos que deem conta de todas as contingências 
futuras; b) A existência de oportunismo: relaciona-se à mitigação pelas relações autoritárias e 
pela identificação existente entre agentes que estão em uma mesma organização.  

Em estudos recentes da teoria dos custos de transação, aparece que a integração de 
fornecedores está associada aos custos de transação (PEROLS; ZIMMERMANN; 
KORTMANN,  2013). Pilbeam, Alvarez e Wilson (2012) examinam o papel da confiança e do 
poder como mecanismos alternativos para os expedientes mais convencionais de custos de 
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transação. O estudo de Ebers e Oerlemans (2013) descreve e explica os diferentes tipos de 
estruturas de gestão que são utilizadas pelas empresas. 

Nesse contexto, a abordagem de gerenciamento da cadeia de suprimentos pode ser 
entendida pela Teoria dos Custos de Transação, a qual pode compor uma base teórica para 
avaliar a eficiência e a competitividade de cadeias produtivas no âmbito de adoção de padrões 
de produção sustentáveis. Apesar das informações apresentadas pela Teoria dos Custos de 
Transação, a qual consegue explicar boa parte da gestão na cadeia de suprimentos, faz-se 
necessário também incluir uma abordagem que estude a relação cliente-fornecedor como uma 
fonte de vantagem competitiva. Essas considerações estão presentes na abordagem Visão 
Baseada em Recursos, conforme apresentação a seguir. 
3.2.2 Visão Baseada em Recursos (RBV) 

A RBV é uma perspectiva teórica em que recursos organizacionais são visualizados a 
partir de seu sentido estratégico, que podem ser controlados e gerenciados como fontes de 
vantagens competitivas sustentáveis (WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1991, 2001). Barney 
(1991) acrescenta que a competição entre as firmas ocorre com base em seus recursos e 
capacidades.  

Os estudos com foco na visão baseada em recursos têm seu marco teórico com as 
pesquisas de Penrose, em 1959. A autora constatou que era necessário ter recursos e 
capacidades para as organizações manterem a taxa de crescimento e enfrentarem as forças 
externas (PENROSE, 2006). Os teóricos Wernerfelt (1984) e Barney (1991) deram 
continuidade aos estudos da autora. Wernerfelt (1984) defendia que os recursos possuíam 
ligação com os produtos industrializados e tinham vantagens tangíveis e intangíveis da 
organização, pois se podiam visualizar as forças e as franquezas. Nesse caso, a estratégia seria 
explorar os recursos existentes e desenvolver novos. Barney (1991) acrescenta que, para se 
obter a vantagem competitiva, os recursos não apenas necessitam ser heterogêneos e imóveis, 
mas também valiosos, raros, difíceis de imitar e não substituíveis. Tais meios incluem não só 
os ativos físicos da empresa, mas também os intelectuais, tecnológicos e ativos de capital 
humano (BARNEY, 1991; BREWER; ASHENBAUM; CARTER, 2013). 

Para Barney (1991), os recursos da organização podem ser divididos em categorias, 
como: de capital físico (tecnologia física ocupada pela empresa), de capital humano 
(treinamento, relacionamento e percepção dos gestores) e de capital organizacional (estrutura 
de relatórios, planejamento formal e informal). Dessa forma, cada organização necessita 
verificar quais recursos próprios permitem ser potencializados e quais podem ser extintos ou 
reestabelecidos.  

Estudos recentes mostram que a visão baseada em recursos é utilizada para demonstrar 
um modelo estrutural de relações entre a estrutura de governança relacional, serviço logístico 
ao consumidor e a performace da firma (LEUSCHNER et al; 2014), para propor e testar um 
modelo de diferentes aspectos da implementação da ISO 9000 com três práticas fundamentais 
da cadeia de suprimentos (processos e relacionamento com fornecedores e clientes) 
(PRAJOGO; HUO; HAN, 2012). Blome, Paulraj e Schuetz (2014), usaram a RBV para analisar 
o desvio entre um perfil ideal de colaboração na cadeia de suprimentos e seus efeitos negativos 
na performance quanto a sua sustentabilidade, bem como o seu desempenho no mercado.  

A RBV, elaborada por Wernerfelt (1984) e Barney (1991), evidencia os riscos, a 
capacidade e os recursos da cadeia de suprimentos que podem ser transformados em vantagem 
competitiva. Em um contexto geral, a RBV concentra-se em maximização de valor por meio da 
utilização eficaz dos recursos e das capacidades das organizações; contudo, nem a Teoria dos 
Custos de Transação e nem a Visão Baseada em Recursos conseguem explanar por completo 
algumas estruturas que se formam, sobretudo, aquelas onde há a presença de relacionamento, 
confiança e poder nas transações, conforme apresenta a Teoria da Troca Social. 
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3.2.3 Teoria da Troca Social (SET) 
A Teoria da Troca Social é entendida como um processo de trocas negociadas entre duas 

partes e tem suas raízes na Sociologia, Psicologia e Economia. Surgiu no início do século XX 
e os principais precursores dessa teoria pesquisaram sobre: o comportamento individual dos 
atores em interação com os outros (HOMANS, 1958); estudos em Psicologia social em díades 
e em pequenos grupos (THIBAUT; KELLY, 1959); a relação do indivíduo quanto a uma 
perspectiva econômica e utilitária (BLAU, 1964), além da teoria como um cenário de fluxos de 
coisas e não propriamente uma teoria, em que o recurso flui apenas se ocorrer retorno sobre 
esse mesmo recurso (EMERSON, 1976).  

Homans (1958), Thibauto e Kelly (1959), Blau (1964) e Emerson (1976) sustentam que 
os indivíduos ou grupos empresariais interagem de forma onerosa ou com a expectativa de 
recompensa ao interatuarem com outros indivíduos ou empresas. Além disso, quando da 
escolha entre as ações, um membro da troca vai escolher aquela para a qual o valor da 
recompensa multiplicada pela probabilidade de receber é maior, isto é, a preposição da 
racionalidade (GRIFFITH; HARVEY; LUSCH, 2006). 

A SET sustenta as pesquisas sobre relacionamento na cadeia de suprimento ao explanar 
a dinâmica dessa relação. Conforme essa perspectiva, as trocas sociais são fundamentadas nas 
reações recompensadoras (tanto positivas quanto negativas) advindas dos agentes envolvidos. 
Caso as recompensas sejam positivas, as trocas tendem a perdurar ao longo do tempo, gerando 
transações e relacionamentos de benefício mútuo (HOMANS, 1958, YEN-TSANG; SILVA, 
2013). Pulles et al. (2014) usaram a SET para examinar o poder e a confiança como mecanismos 
que podem ajudar as empresas à obtenção de melhores resultados junto aos fornecedores. 
Narasimhan et al. (2009) procuraram mostrar o avanço do discurso teórico sobre a capacidade 
da SET para melhorar a compreensão da SCM (como exemplo, a relação díade entre 
comprador-fornecedor). Huanga, Cheng e Tseng (2014) e Narasimhan et al., (2009) enfatizaram 
algumas razões para que as empresas constituíssem relações de troca: poder, justiça e 
interdependência, usadas para explorar questões de relação entre comprador-fornecedor. 

A literatura apresenta diversas teorias que circunscrevem a gestão da cadeia de 
suprimento. A Teoria dos Custos de Transação tem sido usada para explicar o comportamental 
(racionalidade limitada e oportunismo) e a relação entre empresas, sustentada na compreensão 
dos mecanismos de governança (WILLIAMSON, 1996). A abordagem baseada em recursos 
contribui para conhecer os recursos de capital fisico, os de capital humano e os de capital 
organizacional (BARNEY, 1991) no qual cada cadeia de suprimento deve idenficar os recursos 
próprios que podem ser potencializados, eliminados ou complementados. A Teoria da Troca 
Social contribui para esclarecer o processo de construção e manutenção de relacionamento 
(EMERSON, 1976; HOMANS, 1958). Nesse contexto, busca-se por meio das teorias 
apresentadas, compreender a racionalidade limitada e o oportunismo da TCT, os recursos de 
capital fisico, humano e organizacional da RBV e as interações dos indivíduos por meio de 
trocas mútuas da SET, na gestão de cadeias agroalimentares, especificamente, em adotar 
padrões de produção sustentáveis. O quadro 1 apresenta uma síntese das teorias. 
 

Quadro 1 – Teorias na gestão da cadeia de suprimentos 

Teorias Dimensões Conceitos Autores 
Teoria 

dos 
Custos 

de 
Transação 

Contratual:  
- Contratos; 
- Custos; 
- Comportamento 
(Racionalidade 
limitada e 
oportunismo). 

Compreendida como uma estrutura de governança 
que ajuda a entender os custos de transação no 
processo de interação e integração das empresas na 
cadeia de suprimentos. A racionalidade limitada e 
o oportunismo podem ser considerados uma das 
principais razões para que as transações sejam 
efetivadas dentro das fronteiras de uma empresa. 

Williamson (1975, 
1996); Grover e 
Malhotra (2003); 
Ebers e Oerlemans 
(2013), Huang, Yen e 
Liu (2014) 

Visão 
Baseada  

Relacional: Os recursos de capital físico, humano e 
organizacional são visualizados a partir de seu 

Wernerfelt (1984); 
Barney (1991, 2001); 
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em  
Recursos 

- Relação cliente-
fornecedor; 
- Estrutura da 
empresa; 
- Coordenação e 
relação. 

sentido estratégico, que podem ser controlados e 
gerenciados como fontes de vantagens 
competitivas sustentáveis. Na cadeia de 
suprimento, auxiliam na integração por meio da 
relação cliente-fornecedor. 

Leuschner, et al. 
(2014); Blome, 
Paulraj e Schuetz 
(2014) 

Teoria 
da  

Troca  
Social 

Relacional: 
- Relacionamento; 
- Confiança; 
- Poder. 

Relaciona-se a um processo de trocas negociadas 
entre duas partes, quando grupos ou indivíduos 
interagem por meio de expectativa de recompensa. 
Na cadeia de suprimentos, pode-se verificar a 
relação de poder e confiança entre comprador-
fornecedor, com o objetivo de alcançar melhores 
resultados junto aos membros interligados na 
cadeia de suprimentos. 

Homans (1958); 
Thibauto e Kelly 
(1959); Blau (1964); 
Emerson (1976); 
Narasimhan et al., 
(2009); Pulles et al 
(2014) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
3.3 Cadeias Agroalimentares 

A cadeia agroalimentar representa uma sequência de operações que conduzem à 
produção de bens, cuja articulação é amplamente influenciada pelas possibilidades tecnológicas 
e definida pelas estratégias dos agentes, os quais possuem relações interdependentes e 
complementares, determinadas pelas forças hierárquicas (MORVAN, 1985). 

A evolução da análise das relações produtivas nas cadeias agroalimentares tem como 
ponto de partida duas abordagens principais: a primeira parte de estudos sediados nos Estados 
Unidos, com trabalhos iniciais de Davis e Goldberg (1957) e Goldberg (1968), influenciados 
pelos estudos de relações inter setoriais trazidos por Leontieff, com foco de pesquisas voltadas 
para o agronegócio (agrobussiness). Na segunda abordagem, os estudos foram sediados na 
Europa, no início dos anos 1970, com as pesquisas de Yon, Malassis e, mais recentemente, de 
Floriot (1986), na França, em busca do conceito de fileira (filière) (ZYLBERSZTAJN, 1993; 
VIAL, 2010). 

Ambas as abordagens, tanto a de Davis e Goldberg como a de Malassis, possuem 
semelhanças entre si. Primeiramente, partem da premissa de que o agronegócio deve ser 
visualizado de uma forma mais ampla, envolvendo os produtores de insumos, as agroindústrias 
e os segmentos de distribuição. Ao mesmo tempo, as duas usufruem de cortes verticais no 
sistema econômico a partir de uma matéria-prima base. Outra similitude entre elas é que ambas 
apresentam o dinamismo do sistema e sugerem um caráter prospectivo. Dessa forma, a divisão 
do sistema produtivo que se apresentava em agricultura, indústria e serviço é abandonada, pois 
se compreende que a agricultura deve ser visualizada de uma forma mais ampla, composta 
também pelos fornecedores de insumos, pelas agroindústrias, pela distribuição e 
comercialização dos produtos (ZYLBERSZTAJN, 1993; BATALHA, 2009; VIAL, 2010). 

O conceito de cadeia agroalimentar, apresentado por Zylbersztajn, Neves e Neves 
(2005) e Batalha (2009), está pautado nos estudos de Davis e Goldberg (1957), autores que 
conceituam o termo agroalimentar. Definem-no como sendo uma sequência de procedimentos 
que envolvem desde a produção de insumos até a distribuição de produtos, que abrangem as 
operações de produção e fornecimento de suprimentos agrícolas, armazenamento, 
processamento, bem como a distribuição dos produtos agrícolas e produtos produzidos a partir 
deles. 

Deep e Dani (2009) apresentam uma definição simplificada de cadeia de suprimento 
agroalimentar que se inicia pela aquisição de suprimentos pelo agricultor, como máquinas, 
sementes, fertilizantes e pesticidas. Em seguida, o produtor aciona o serviço logístico que 
transporta o produto diretamente ao processador ou, indiretamente, por meio de estoque em 
uma cooperativa ou facilitador. O envolvimento do produtor é geralmente restrito ao 
processador e não se estende ao distribuidor ou ao consumidor final. Para os autores, esse 
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cenário limita o fluxo de transparência e confiabilidade, atributos frequentemente ambicionados 
por uma cadeia de suprimento tradicional. 

Os conceitos de cadeia agroalimentar, apresentados pelos autores Zylbersztajn, Neves e 
Neves (2005), Batalha (2009) e Deep e Dani (2009), podem ser sintetizados como sendo um 
conjunto de fases consecutivas que passam para o processamento de produtos agroindustriais, 
que se inicia desde a produção de insumos até a chegada do produto ao consumidor final. Nesse 
aspecto, pode se perceber a relação que os diferentes agentes têm em uma cadeia produtiva, 
sejam eles diretos sejam indiretos. A análise de todos os agentes envolvidos contribui para que 
se entendam as modificações que ocorrem em uma dada cadeia produtiva. Acrescenta-se que, 
quanto ao aspecto da gestão das cadeias agroalimentares, ela é definida ou determinada pela 
dominância de atores globais que operam em nome de grandes varejistas e detentores de marcas 
globais e aos quais cabe o pleno exercício de poder em relação à gestão do acesso ao mercado; 
a determinação do estilo de relacionamento e a distribuição dos ganhos em rede (HUMPHREY; 
SCHMITZ, 2000; VERMEULEN; SAURING, 2009). 

Ao longo da última década, as tendências mais destacadas na cadeia agroalimentar 
global têm sido o aumento da qualidade dos produtos e a preocupação em expandir a segurança 
alimentar privada, mudando as regras do jogo tanto para as organizações processadoras como 
para os produtores (OUMA, 2010). Tsolakis et al. (2014) complementam, por meio de sua 
pesquisa, que recentemente a preocupação da indústria agroalimentar voltou-se para o 
gerenciamento da cadeia de suprimentos como um conceito chave de sua competitividade. Essa 
ideia adveio de um conjunto de procedimentos, tais como a rápida evolução da produção 
agrícola, a preocupação dos consumidores com produtos saudáveis, a regulamentações 
governamentais de segurança alimentar e a qualidade dos alimentos. 
3.4 Padrões Sustentáveis 

Para se entender o conceito de padrões, primeiramente, necessita-se diferenciá-los de 
normas. Normas são descritas como sendo uma fonte de autoridade e um nível de realização, 
são ferramentas onipresentes, mas subvalorizadas para regular e organizar a vida social na 
modernidade, que escondem ao fundo muitos aspectos sociológicos. Padronização, em 
contrapartida, consiste na construção de uma sociedade em torno de uma série com um roteiro 
implícito que aproxima as pessoas e as coisas em um mundo cheio de convenções e padrões 
concorrentes. Os historiadores econômicos afirmam que a necessidade de padrões surgiu 
quando os processos de produção de bens atravessaram fronteiras geográficas 
(TIMMERMANS; EPSTEIN, 2010). 

Os padrões estão presentes em qualquer economia de mercado, como forma suave de 
regulação, tornando-se cada vez mais importantes tanto no que diz respeito ao comércio 
nacional quanto internacional (BUSCH, 2000; TIMMERMANS, EPSTEIN, 2010). Padrões 
consistem em acordos documentados, contendo especificações técnicas ou quaisquer outros 
critérios específicos a serem utilizados de forma consistente, como regras, orientações e 
definições, para assegurar que materiais, produtos, processos e serviços estejam compatíveis 
com seus propósitos (ISO, 2014). Nesse contexto, gerenciar o processo de criação e revisão de 
padrões é, em si, um elemento essencial de gestão para cadeias sustentáveis (PONTE; 
CHEYNS, 2013). 

Dessa forma, em cadeia de suprimentos, os padrões de produção sustentável devem ser 
conceituados como um documento normativo que estabelece regras e diretrizes para que os 
agentes envolvidos na cadeia comercializem os produtos no mercado internacional. Enquanto 
documento normativo, necessita ser aprovado por um organismo reconhecido, que forneça, para 
uso comum e repetido, regras, diretrizes ou características para produtos ou processo de 
produção. Pode, ainda, incluir ou conter terminologias exclusivas, símbolos, embalagens ou 
requisitos de rotulagem que se apliquem a um produto, processo ou método de produção 
(SANTACOLOMA, 2013; WTO, 2013). 
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Hatanaka, Konefal e Constance (2012) apresentam um conceito de padrão sustentável 
global, envolvendo um conjunto de requisitos ambientais, sociais e de qualidade que permitam 
demonstrar que um produto agroalimentar foi produzido e manuseado de forma sustentável, 
desde o preparo do solo, plantio das sementes, colheita, manuseio pós-colheita e distribuição 
para venda. 

Para Geibler (2010, 2013), as iniciativas de desenvolvimento de padrões de produção 
sustentável em cadeia de suprimentos visam resolver questões conflitantes e traduzir os 
requisitos da sustentabilidade em princípios orientadores para os atores chave e indicadores 
para certificação da cadeia suprimento. Assim, o desenvolvimento de um padrão em si é, em 
muitos casos, uma iniciativa em que, inicialmente, devem ser consideradas as condições 
importantes para elaboração das normas, como relação de custo/benefício e benefícios 
individuais para motivar os atores chave a contribuir, uma vez que, sem sua participação, norma 
alguma pode ser desenvolvida. 

O autor acrescenta que várias iniciativas de padrões globais de sustentabilidade surgiram 
de forma voluntária, com o objetivo de fornecer soluções para o uso insustentável de recursos 
na economia global. Muitos desses padrões são governados por atores não-estatais, como 
grandes empresas multinacionais e organizações não-governamentais, a exemplo da WWF – 
World Wide Find for Nature, que atua nas áreas de conservação, investigação e recuperação 
ambiental. Tais iniciativas de padrões são consideradas exemplos de gestão global privada, por 
serem desenvolvidas sem o envolvimento direto de governos ou agências governamentais 
(GEIBLER, 2013).   

Em síntese, a partir dos conceitos apresentados pelos autores, adota-se como definição 
de padrões de produção sustentável o emprego de normas, diretrizes e certificações que sejam 
passiveis de revisão e implementáveis entre os agentes da cadeia, atendendo as normas e regras 
da sustentabilidade ambiental e social no contexto de produção, comercialização e consumo 
dos produtos. 
3.4.1 Padrões em Cadeias Agroalimentares 

No setor agroalimentar, os padrões fazem parte da infraestrutura que coordena a 
produção e a distribuição de produtos agropecuários. Até a década de 1990, produtos a granel 
(grãos, algodão, cacau) dominavam o comércio mundial. Para facilitar esse mercado de 
commodities, reduzir os custos de transação e aumentar a eficiência do mercado, padrões 
públicos foram desenvolvidos, sendo que o foco desses padrões era para os produtos (por 
exemplo: resíduos de pesticidas, cor e teor de umidade), que poderiam facilmente ser medidos 
com a finalidade de garantir a uniformidade e a consistência do produto (BAIN; RANSON; 
HIGGINS, 2013). Os paradigmas, no entanto, mudaram ao longo das últimas décadas, pois o 
foco dos padrões voltou-se para questões sociais e ambientais (BAIN; RANSOM; HIGGINS, 
2013; CHALLIES, 2012; RANSOM; BAIN; HIGGINS, 2013). 

Nesse ponto, destaca-se que, recentemente, padrões agroalimentares foram reorientados 
para diferenciação da produção e indicados como atributos de credibilidade ou de qualidade 
extrínseca associada à integridade no processo de produção de produtos. Como resultado dessa 
nova tendência, os padrões e os rótulos (sociais e ambientais) de sustentabilidade proliferaram 
no setor agroalimentar. Os pesquisadores acreditam que os padrões de sustentabilidade privados 
são um meio eficaz para internalizar externalidades sociais e ambientais do capitalismo 
globalizado, no intuito de conseguir realizar um sistema agroalimentar sustentável 
(CHALLIES, 2012; PONTE; CHEYNS, 2013). 

Henson e Humphrey (2010) apontam três principais variações de padrões aplicados 
globalmente em cadeias agroalimentares. O primeiro identificado é o padrão individual, o qual 
é desenvolvido por organizações individuais, geralmente representadas por grandes empresas 
varejistas, que aplicam as normatizações ao longo de suas cadeias. Esses padrões são, na 
maioria das vezes, comunicados aos consumidores por meio da criação de marcas e de selos 
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nos próprios produtos. A segunda modalidade são os padrões coletivos nacionais que, por sua 
vez, são desenvolvidos por organizações coletivas, como associações industriais e ONGs. As 
organizações podem representar os interesses de entidades comerciais, como varejistas, 
processadores ou produtores ou, ainda, organizações não governamentais. Tais entidades 
podem adotar ou não as normatizações. O terceiro tipo de variação é representado pelos padrões 
coletivos internacionais, cujo cenário é o mesmo da segunda modalidade, a diferença é que 
esses padrões serão adotados e implementados internacionalmente. 

De acordo com a Food and Agriculture Organization (FAO), a proliferação de padrões 
privados nas últimas décadas pode ser justificada, especialmente, em razão de fatores como: 
globalização das cadeias de produção; concentração das indústrias; transição para uma gestão 
cada vez mais privada em razão da falta de expertise e recursos financeiros por parte do governo 
para lidar com questões cada vez mais complexas; maior conscientização por parte dos 
consumidores a respeito da qualidade e da segurança de alimentos e dos impactos ambientais 
decorrentes do consumo; e alterações regulatórias nos principais mercados desenvolvidos 
(FAO, 2007; LEE; GEREFFI; BEAUVAIS, 2012). 

Outro ponto interessante a ser destacado quanto aos padrões alimentares é que se 
tornaram um negócio em si. Como os mercados de varejo tornaram-se altamente competitivos 
e mercados de alimentos tornaram-se mais saturados na América do Norte e da União Europeia, 
a parceira corporativa alcançada por meio de marcas e da diferenciação de produtos tornou-se 
uma característica importante ao capitalismo contemporâneo (FREIDBERG, 2007; HENSON; 
HUMPHREY, 2010). Nesse contexto, as grandes empresas varejistas usam os padrões de 
produção agroalimentar como uma forma de exercício do poder que possuem dentro do desenho 
institucional, uma vez que tais padrões provêm indicadores de qualidade e segurança para os 
consumidores. A determinação desse modelo de qualidade e de segurança busca mostrar aos 
compradores que os produtos agroalimentares contêm atributos tanto intrínsecos quanto 
relativos à sua produção que os diferenciam de seus substitutos. Desse modo, a utilização de 
um modelo de produção certificada como padrão é uma estratégia que se tenta introduzir no 
ambiente de consumo com vistas a criar vantagens competitivas para as empresas que o fazem; 
no entanto, para que isso aconteça, é necessário que o modelo seja legitimado não só pelo 
sistema produtivo, mas também pela percepção dos consumidores (HATANAKA; BAIN; 
BUSCH, 2005). 

Em pesquisas recentes, os autores estão discutindo os padrões agroalimentares para 
países em desenvolvimento. Asfaw, Mithofer e Weibel (2010) discorrem sobre normas de 
segurança alimentar exigidas pelo mercado europeu, onde a produção de alimentos em países 
em desenvolvimento deve atender os limites máximos de resíduos e ter boas práticas agrícolas 
(GlobalGap). Sagheer, Yadav e Deshmukh (2009) colocam que o canal de exportação muitas 
vezes concorda com padrões exigidos pelo mercado importador, principalmente em países em 
desenvolvimento; porém, o mercado doméstico pratica regras mais liberais. Produtores desse 
mercado não se atentaram ainda às novas tecnologias de produção agregadas a padrões de 
produção de alimentos internacionais. 
4 FRAMEWORK E QUESTÕES NORTEADORAS 

A elaboração do framework partiu primeiramente para o entendimento dos elementos 
que compõem a cadeia agroalimentar composta por produtores, processadores, mercado 
externo e interno e padrões sustentáveis. Em seguida, pelos possíveis elementos que interferem 
na cadeia, denominados de entidades reguladoras, que consistem nas regras, leis, padrões e 
sanções por parte do governo; e, entidades de apoio, que provêm da demanda do próprio 
mercado em estabelecer requisitos mínimos de padrões de produção, neste caso, representadas 
por entidades de pesquisa, associações, sindicatos e ONGs. E, na sequência, encontram-se as 
dimensões contratual e relacional apoiadas na Teoria dos Custos de Transação, e, Visão 
Baseada em Recursos e da Troca Social, respectivamente. A figura 1 sintetiza esses elementos. 
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Figura 1 – Framework de pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

As relações apresentadas na figura 1 foram elaboradas por entender-se que a composição 
da gestão da cadeia acontece por meio da rede de membros e as ligações entre eles (LAMBERT; 
COOPER, 2000; PAULRAJ; CHESS; LADO, 2012; LAMBERT; COOPER; PAGH, 1998; 
SEURING; MÜLLER, 2008); porém, não necessariamente, todos agindo ao mesmo tempo. 
Dessa maneira, destacam-se a seguir algumas argumentações advindas dessas indagações. 

Primeiramente, a cadeia agroalimentar proposta neste framework procurou entender 
como os agentes interligados nesse processo estão se mobilizando para atender as exigências 
do mercado externo no que tange aos padrões de produção sustentáveis (HENSON; 
HUMPHREY, 2010; BAIN; RANSOM; HIGGINS, 2013; CHALLIES, 2012; RANSOM, 
BAIN; HIGGINS, 2013). Esses padrões passaram a ser exigidos devido às várias mudanças que 
vêm acontecendo no segmento alimentar em nível mundial. Com maior destaque, pode-se 
mencionar a globalização dos mercados, mudanças nos hábitos alimentares das pessoas e 
contaminação de alimentos, justificando a inquietação cada vez mais intensa das nações para 
proteger seus consumidores quanto à questão da segurança do alimento. Igualmente, há a 
preocupação dos próprios consumidores em adquirir produtos de qualidade que não agridam o 
meio ambiente. Tais acontecimentos sugerem mudanças nos processos agroindustriais, bem 
como nas propriedades rurais enquanto agentes dessa cadeia produtiva.  

Outro ponto importante para a adoção de padrões, reporta-se às exigências de se atender 
determinados mercados, como por exemplo, os países que compõem a União Europeia, 
mercado considerado um dos mais exigentes quanto se trata da produção de alimentos, pois 
demandam um rigoroso controle quanto a padrões de produção, principalmente quando se fala 
em qualidade dos alimentos e questões ambientais e sociais (ASFAW; MITHOFER; WEIBEL, 
2010; HENSON; HUMPHREY, 2010). Dessa maneira, as exigências do mercado externo, 
quando da adoção e da implementação de padrões de produção sustentáveis, pode interferir na 
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gestão da cadeia de suprimentos de países em desenvolvimento quando da busca por produção 
de produtos que atendam tais requisitos.  

O mercado externo tem um nível de exigência ao qual, o mercado interno, 
principalmente o de países em desenvolvimento, não está preparado e não pratica (SAGHEER; 
YADAV; DESHMUKH, 2009), motivo pelo qual, muitos produtores visam atender apenas o 
mercado doméstico, onde a adoção de padrões de produção sustentáveis não é um pré-requisito 
para vender seu produto. Ouma (2010) afirma que a proliferação de padrões está enraizada em 
vários fatores, tais como a reestruturação do mercado de consumo, a competitividade do setor 
de varejo e a regularização da garantia por parte das autoridades públicas e privadas. Nesse 
contexto, as ligações apresentadas no framework do agente processador com o mercado interno 
e externo são no sentido de mostrar que o agente exportador exige que o produto atenda as 
demandas de seu mercado, no que tange a padrões de produção sustentável. Em contrapartida, 
o mercado interno não vivencia a cobrança de padrões, mas as exigências do mercado externo 
podem contribuir para que o mercado doméstico também se preocupe em adotar padrões de 
produção sustentáveis. 

Em seguida, a ligação apresentada no framework das entidades reguladoras e de apoio 
na cadeia foi no sentido de se verificar se podem influenciar os agentes envolvidos na gestão 
da cadeia de suprimentos quando da adoção e implementação de padrões de produção 
sustentáveis. De acordo com as informações levantadas pelos autores Deep e Dani (2009) e 
Bowersox et al. (2014), por meio de suas pesquisas, na medida em que há um mapeamento das 
entidades empresariais participantes na cadeia de suprimentos, podem haver informações 
valiosas, que possam contribuir na melhoria do relacionamento com os fornecedores, bem como 
podem ampliar a cooperação e a coordenação entre os elos envolvidos na cadeia agroalimentar.  

A parte seguinte do framework apresenta a ligação da dimensão contratual e relacional 
junto às entidades reguladoras e de apoio e os agentes envolvidos na cadeia agroalimentar, foi 
pautada em três teorias: a Teoria dos Custos de Transação, que traz a relação entre os membros 
da cadeia formalizada por meio de mecanismos de governança, bem como tenta explicar o 
comportamento por meio da racionalidade limitada e o oportunismo que envolve os agentes da 
cadeia de suprimentos; e, a Visão Baseada em Recursos e a Teoria da Troca Social, 
contribuíram para conhecer os recursos, relacionamentos e confiança que envolve os membros 
da cadeia agroalimentar.  

A partir da relação das três teorias com a cadeia agroalimentar (como apresentado no 
framework), busca-se verificar como os elementos apresentados pelas teorias estão sendo 
empregados na implementação de padrões de produção sustentáveis, ou seja, entender qual das 
teorias está mais presente, ou ainda, se um misto dessas teorias explica o processo de 
implementação de padrões de produção sustentáveis. Além disso, as teorias podem fornecer 
subsídios às barreiras de manutenção desses padrões no longo prazo e esclarecer como os 
atributos dos relacionamentos podem influenciar nesse processo.  

A ligação das dimensões aos agentes reguladores e de apoio, apresentam-se no sentido 
de conhecer se padrões de produção sustentáveis são influenciados pela imposição de contratos 
exigidos pelo mercado externo, ou se são induzidos pelos recursos, relacionamento e confiança 
entre os agentes envolvidos na cadeia agroalimentar.  

Dessa forma, a partir das ligações apresentadas no framework de pesquisa, levantam-se 
algumas questões de pesquisa possíveis de serem desenvolvidas empiricamente: 1) Como a 
relação das entidades reguladoras e de apoio altera a gestão da cadeia de suprimentos quando 
da adoção e implementação de padrões de produção sustentáveis nos países em 
desenvolvimento? 2) Como as pressões do mercado externo afetam a SCM para adotar padrões 
de produção sustentáveis?; e, 3) Como instigam o mercado doméstico para melhorar os padrões 
atualmente adotados? 
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As questões desenvolvidas remetem aos aspectos envolvidos na SCM e sua relação com 
o desenvolvimento de padrões de produção sustentáveis em cadeias agroalimentares. Têm o 
desígnio de serem desenvolvidas empiricamente para identificar as contribuições ao 
desenvolvimento e ao uso de padrões de produção sustentáveis na gestão das cadeias 
agroalimentares em países em desenvolvimento. Especificamente, se essas questões podem ser 
consideradas verdadeiras para o caso das cadeias agroalimentares da carne e da soja que se 
desenvolvem na Região Amazônica, as quais são influenciadas pelo Novo Código Florestal, 
aprovado em 2012, e necessitam comprovar ao mercado externo, que os produtos ali produzidos 
estão atendendo aos padrões de produção ambiental e social. 

Quanto ao aspecto teórico, o estudo pode contribuir para o avanço das teorias a partir 
dos dados empíricos, no sentido de demonstrar o que pode facilitar ou dificultar o processo de 
adoção/implementação de padrões sustentáveis em cadeias agroalimentares. Alguns dos 
elementos presentes nas teorias pesquisadas, portanto, podem ter seus argumentos reforçados, 
ao passo que outros, quando testados empiricamente, podem ter suas contribuições refutadas. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão da cadeia de suprimentos está relacionada com todos os agentes envolvidos, 
desde o fornecedor da matéria-prima até a entrega do produto ao consumidor. Para que esse 
processo ocorra, no entanto, é necessária a integração dos elos envolvidos, a fim de atender as 
necessidades exigidas pelos consumidores. No caso de cadeias agroalimentares, pode-se 
colocar como exemplo a segurança do alimento, a qualidade e os padrões de produção. Nesse 
contexto, o objetivo do estudo foi elaborar um framework que sistematize o entendimento dos 
agentes responsáveis pela gestão da cadeia de suprimentos quanto ao desenvolvimento e 
implementação de padrões de produção sustentáveis em cadeias agroalimentares.  

Como resultado principal dessa discussão, o framework sistematizado teve o propósito 
de demonstrar os agentes que estão envolvidos e que interferem na gestão da cadeia 
agroalimentar, bem como contribuir na elaboração de indagações capazes de nortear a pesquisa 
empírica futura. A revisão teórica sobre SCM apresentou um campo de estudo em 
desenvolvimento com conceitos ainda não bem estruturados. Percebe-se, no entanto, que os 
autores concordam que a SCM remete a um conjunto de operações com o objetivo de integrar 
os elos da cadeia (LAMBERT; COOPER, 2000; SEURING; MÜLLER, 2008; PAULRAJ; 
CHEN; LADO, 2012); porém, a teoria evidenciou que ainda não existe clareza sobre como os 
instrumentos de gestão interagem na adoção de padrões e como os agentes externos podem 
contribuir para a adoção e implementação de padrões sustentáveis em cadeias agroalimentares. 

A estruturação do estudo como apresentada, foi construída na intenção de ampliar a 
perspectiva sobre a problemática proposta inicialmente, a qual foi atendida à medida que se 
utilizou uma metodologia de revisão sistemática, na qual, procurou-se identificar os autores e 
seus estudos seminais, bem como se conhecer o estado da arte em cada estrutura apresentada 
no texto. É importante ressaltar, que a literatura aqui consultada não se esgota por essa amostra. 
Contudo, esse recorte possibilitou apresentar alguns conceitos centrais que oportunizaram a 
elaboração do framework proposto por este ensaio teórico, o qual poderá ser utilizado 
empiricamente como forma de aprofundar o estudo da temática.  
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